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MENSAGEM N 0 7.069 , DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a consideração dessa augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso 
Projeto de Lei que dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção à Cidadania -
PRO-CIDADANIA nc' tado do Ceara 

Com este projeto, ( Governo do Estado do Ceará visa dar continuidade às 
ações transformadoras no ân.^ito da segurança pública estadual, objetivando a 
colaboração na repressão as ações perturbadoras da ordem pública, o apoio aos 
programas de prevenção a criminalidade, o desenvolvimento de ações para a 
prevenção do uso indevido de substâncias entorpecentes e a colaboração com as 
instituições que desenvolvem ações de prevenção e repressão de mfrações penais 
contra a pessoa e o patrimônio público 

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei pretende implementar as ações 
supra expostas em parceria com os municípios do Estado do Ceará onde não for 
implantado o programa Ronda do Quarteirão 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir ao presente projeto de lei o necessário apoio, solicito a Vossa Excelência 
emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de 
consideração e apreço 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
11 de fevereiro de 2009 ^ 

^ V 

reira Gomes 
ÁDOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

K 



GOVERNO UO 
ESTADO DO CEARÁ 

P R O J E T O D E L E I N " /2009 

INSTITUI O PROGRAMA DE 
PROTEÇÃO À CIDADANIA -
PRÓ-CIDADANIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta 

A r f T Esta Lei institui o Programa de Proteção à Cidadania - PRÓ-CIDADANIA. 
e dispõe sobre as condições para a sua implantação pelo Estado do Ceará 

Art .2 0 Fica instituído o Programa de Proteção a Cidadania - PRÓ-CIDADANIA, 
coordenado pela Secretana de Segurança Publica e Defesa Social - SSPDS, a ser 
implantado em parceria com os municípios do Estado do Ceará que possuam menos 
de 50 000 (cinquenta mil) habitantes, por meio de convénios, onde não for implantado 
o Programa Ronda do Quarteirão 

Art.3° O Programa Pro-Cidadama tem como objetivo prevenir atos e ações que 
venham a causar danos a comunidade, como tambem situações que possam por em 
risco o patrimônio e os bens públicos auxiliando <is instituições de segurança e/ou 
defesa social 

Art .4 0 Para o prestação dos serviços auxiliares de defesa social, previstos no 
Art 2 o desta Lei, serão admitidos pelos municípios convenentes Agentes de Cidadania, 
de ambos os sexos, selecionado em processo publico seletivo simplificado, 
coordenado e acompanhado pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 

Parágrafo Umco O processo publico seletivo simplificado deverá ser precedido 
de autorização do Prefeito Municipal, observando o limite de 1 (um) Agente de 
Cidadania para cada 500 (quinhentos) habitantes 

Art. 5 o O Município participe do Programa Pro-Cidadama deverá criar a Guarda 
Municipal durante o período da vigência do convénio, sob pena de suspensão do 
repasse dos recursos e restituição das despesas realizadas pelo Estado 

Art. 6 o Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos financeiros e 
equipamentos aos municípios, mediante a celebração de convénios, objetivando a 
implantação do programa de quo dispõe esta Lei 

Paragrafo Umco O Estado podera repassar recursos a Prefeitura para 
complemento das despesas com pessoal do Programa Pro-Odadama, na proporção 
de 1 (um) para 1 (um) Agente de Cidadania 

Art. 7 o Aos Agentes de Cidadania caberão as seguintes atribmçôes 



I - cooperar com as autoridades municipais na preservação do patnmâfçfc 
público, 

II - informar às autoridades policiais e seus agentes, bem como aos agenteasas 
Guardas Municipais sobre locais, pessoas e situações que possam por em ns 
patrimônio, bens públicos e os próprios cidadãos. 

III - colaborar na prevenção de atos e ações que venham a proporcionar a 
ocorrência de crimes ou danos fisico-psiquicgs aos integrantes da.comunidade ou aos 
seus patrimónios, respeitadas as atribuições especificas e constitucionais de outras 
instituições, 

IV - quaisquer outras atividades de proteção á cidadania, que não sejam 
atribuições especificas e constitucionais de outras instituições 

Art .8 0 O ingresso na atividade de Agente dc Cidadania dar-se-a de 
conformidade com o que preceitua o Ad 4 o desta Lei. obedecendo aos seguintes 
requisitos 

I - haver concluído o ensino fundamental, 
II - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, 
III - gozar de boa saúde física e mental, 
IV - estar em dia com o serviço militar e as obrigações eleitorais, 
V - possuir carteira nacional de habilitação em qualquer categoria, 
VI - ter reputação ilibada, comprovada medtante documentação a ser exigida no 

edital do processo publico seletivo simplifjcado 

Art. 9 o Aos Agentes de Cidadania do Programa Pró-Cidadania, quando em 
efetivo exercício, sera assegurado salano mensal no valor de R$550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais), a ser previsto em lei municipal 

Art. 10 Fica proibido o uso do uniforme ao Agente de Cidadania quando não 
mais pertencer ao efetivo do Programa Prb-Cidadania 

Art. 11 A jornada de trabalho dos integrantes do Programa Pró-Cidadama 
devera ser de 08 (oito) horas dianas e 40 (quarenta) horas semanais 

/ 
Art. 12 Aos integrantes do Programa Pro-cidadama é vedado portar arma de 

fogo, ou outras letais 

Art. 13 O desligamento do Agente de Cidadania ocorrerá ao final do contrato, a 
pedido e compulsonamente quando ocorrer fatos incompatíveis com a sua função, 
devidamente especificada em regulamento municipal 

Art.14 Ao Estado compete 
J - o custeio dos uniformes o fornecimento de equipamentos aos municípios 

participantes, 
II - a formação dos Agentes de Cidadania. 
III - disponibilizar recursos para pagamento dos salários dos Agentes de 

Cidadania dos municípios participantes, nos termos Art 6 o desta Lei, 
IV - disponibilizar equipamentos de comunicações transmissores/receptores, 
V - a cessão de viaturas peira uso exclusivo em serviços dos Agentes de 

Cidadania 

A r t 15 A Prefeitura compete 
I - a realização do processo de seleção publica simplificada, com a coord 



e acompanhamento da SSPDS, 
l l - o pagamento dos salários dos Agentes de Cidadania, 
III - a destinação de local para instalação do projeto Pró-Cidadama, 
IV - cumprir integralmente os termos do convénio 

Art. 16 A rescisão do convénio ocorrera, entre outras causas previstas no seu 
Termo, quando os repasses financeiros, equipamentos e veículos não forem utilizados 
para o fim especifico previsto nesta Lei 

Art.17 Esta Loi entra em vigor na data de sua publicação 

Art, 18 Revogam-se as disposições em contrario 

PALÁCIO IRACEMA. DO GOVERNO DO HSTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
dias do mês aos dc 2009 

CidT^/re i ra Gomes 
GOVERNADORÍDO ESTADO DO CEAR, 

^ 

••"» \ • 



ASSEMBLÉIA UG1SUIIVA DO ESTADO DO CEARA 
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DESPACHO 
) Publlqu*-ma s Indua-w em Phuta 
) Indua-w na Ordem do Dia «m / y_ 
) Encamlnhe-M ao Gabinate da PmkUncia 
) Encaminh*-*e h Cotnls&o 
) Encaminhe-M ao Autor da ProocAte&o 

Em <?- iOR kPoo^ 
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De acordo com art 
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SÊbí^^j^- - -
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Presidente 
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/ 

Xdzk^_ N O2J2M/2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em /II/ 0^ LOnoQ 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 
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Parecer n 0 LO 093/09 

Mensaeem n0 7 069 

M-Si 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n0 7 069, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

""Institui o Programa de Proteção à Cidadaniá — Pró-Cidadania e dá outras 

providências. " 

assevera que 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

'Com esie projeio o Governo do Lstado do Ceara visa dar 
continuidade as ações transformadoras no âmbito da segurança pública 
esladual. ob/etivando a colaboração na repressão a.s ações perturbadoras 
da ordem pública, o apoio aos programas de prevenção à cnmnmlidade, o 
desenvolvimenlo de ações /xira a prevenção do uso indevido de substancias 
entorpecentes e colaboração com as mstituições que desenvolvem ações de 
prevenção e repressão de infrações /wnats ton/ra a pessoa e o património 
público Nesse sentido, o presente Projeto de Lei pretende implementar as 
ações supra exfwstas em parceria com os municípios do Lstado do Ceara 
onde não for implementado o programa Ronda do Quarteirão 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração 

Estadual, bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, e 'de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

admimstrativa do ente federado consoante comando, insculpido no art 60, i;2 0, 

"a"^ "b" e "c", da Constituição Estadual, que reproduz o an 61, I o , I I , "a", 

e "b", da Carta Política Federal ^ 

y a£aem**a*jxA UOBEWA. TKT otamvoiomaa 
ÔWE <o*tei) m r aoo P** nw; ) 3277 i7si 

c t r ta i f o toq FORTALEZ* CEOU* 
E mtil «M.aQjJ c t got n hnp i l n u tt et os» 61 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

NJeste sentido é ainda o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, senão vejamos "compete ao Executivo a criação, 

es t ruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da adminis t ração 

públ icafal inea "e" do inciso I I do § /* do art. 61 da Consti tuição Federal). 

A simetria há de ser observada^ relativamente aos Estados-membros." (ADI 

I 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurelio) 

\ 

/ Por f im, o projeto em comento guarda fundamento no 

arts 178 da C E, e art 3 o *?§ 1° e 2° da Lei n 13 875, de 07 de fevereiro de 
\ 

2007, que assim dispõe 

Art. 3° 

' § 1 ° O Poder Execut ivo t e m a missão básica de 

conceber e i m p l a n t a r po l í t icas púb l icas , p lanos , p r o g r a m a s , 

p ro j e t os e ações que t r a d u z a m , d e , f o r m a o rdenada , os 

pr inc íp ios emanados da Cons t i tu ição , das Leis e dos ob je t i vos 

do Governo , e m es t re i ta a r t i cu lação com os dema is Poderes e 

os o u t r o s níve is de Governo . 

§ 2 ° As ações empreend idas pelo Poder Execu t i vo 

d e v e m prop ic ia r a me lho r ia e o a p r i m o r a m e n t o das cond ições 

soc ia is e económicas da popu lação do Estado, nos seus 

d i f e ren tes segmen tos , e a in tegração do Estado ao es fo rço de 

d e s e n v o l v i m e n t o nac iona l . 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização 

m oexuatjvMxm MOURA, ao» DK»Iso TORRES 

FOME (OIIHJ 3377 MOO FM (OulSl 1777 77U 

CEP tO 170 BOO FORTALEZA CEADA 

E miM tponQtl £• qe. f rmp Htm tt c. por tu 
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E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 20 

de março de 2009 
\ 

José/Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 

«v OCSEMMtOMXW UORERA. TWT DOÍSJO TOWWEJ 

tO t t t ( O i . l l ) U f T IMO TAX ( O M M ) 1WT ?7M 

CE» BO I f O tOO F O R T A L E Z * CEAHA 

Email • ( » v * Q i l ca gM t r Une r/www M c* gov br 
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MATÉRIA: : tyK/jQAAK^AJu 

DESIGNO RELATOR O SR. DEP. fOo (AAOA^ W)r^My<A 

Comissão de Justiça, em^A de ^ l O A 6X0 

N o N f r n / 4 /2009 

de 2009 

Visisinfj^ 

PARECER 

/jjiLxx A/W/A' 
RE L A T Ò ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: f^yjQ^iUíJ & ÇpU^Q& . i^/fot*Á 

Comissão de Justiça 

K 

,em_2A de yyxxx^-C^ de 2009 

PRESIDENTE DA CCJR 
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MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N 0 ( ) PROJ ETO DE INDICAÇÃO N 0 4 Q C S 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 ( )MENSAGEM 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( ) PROJ ETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: 

AUTORIA 

RELATORf A ) " ^ J L ^ ^ i G a ^ A x ^ 

ç— ^ 

V \ 

PARECER: ^ ^ v j ^ ^ ^ X v ^ V t Q ^ ^ Q l e Q R / ^ O O ^ 
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For ta leza, ^ \ de ' ~ y ^ Q ^ ^ o de 2 0 0 9 . 

POSIÇÃO OA COMISSÃO; 

i 
M RE LATO R( A ) 

For ta leza, de de 2009 . 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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EMENDA ADITIVA N 0 .O.Í.../2009 
CEXttXPROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7069/2009 

Acrescenta parágrafo segundo ao artigo 
4° do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7069/2009. 

Artigo 1 o Fica acrescentado parágrafo segundo ao art 4 o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7069/2009, com a seguinte redação* 

"Art 4o-
§ r -
§ 2o - O processo público seletivo simplificado deverá ser precedido de 
convite formulado pelo Município participante ao Ministério Público 
Estadual e ao Tnbunal de Contas dos Municípios para acompanharem 
todas as suas fases de elaboração " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislada do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009. 

Deput 

JUSTIFICATIVA 
/ 

A presente proposta objetiva dar maior transparência e ttsura ao processo 
seletivo com o acompanhamento também pelo Ministério Público Estadual e 
Tribunal de Contas dos Municípios 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009 

FERRER 

Deputado 

m nrw i * *na ioqw u o t w * . MOf ocudco ronn» 

t a u t (OuM) U I T 1100 ' u (Duu) n r r TTU 
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jgM&i 
ASSEMBLÉIA 0 LEGISLATIVA EMENDA MODIFICATIVA NO0;2../2009 

CEAOIPROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7069/2009 

Altera o artigo 5° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7069/2009. 

Artigo 1 o . O art 5 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7069/2009, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Arí 5o - O Mumcípio partícipe do Programa Pró-Cidadama deverá cnar e 
implantar a Guarda Municipal, sob pena de suspensão do repasse dos 
recursos e restituição das despesas realizadas pelo Estado " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009. 

Deputa 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta procura corrigir eventual atitude de municípios que 
possam apenas criar, mas nunca implantar efetivamente as guardas municipais 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009 

Depu 

H í C C f l t l ^ l U X M O O * MOtIWA. MD) t > C i * » 0 I tUDC» 

' O m t ( f l . j p t r i t T U » f m ) h . l l t l J f 7 J 7 » 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ EMENDA MODIFICATIVA N° .03 /2009 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N° 7069/2009 

Altera o artigo 11 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7069/2009. 

Artigo I o O art 11 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7069/2009, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art 11-A jornada de trabalho dos mtegrantes do Programa Pró-
Cidadama deverá ser de 08 (oito) horas diánas e 40 (quarenta) horas 
semanais, sob o regime da CLT" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009. 

JUSTIFICATIV 

A presente proposta objetiva dar tratamento humano ao integrante do 
Programa Pró-Cidadama, dando-lhe o direito a ser albergado pela CLT Caso 
contrário, nenhum amparo terá esse integrante para eventuais males físicos 
causados pelo seu múnus 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativ^ do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009 

H i PCMI^MWHOOU MOMMA. WUT O O O p T O W t » 

fOHE ( O u U ) 1 9 " H M F U (OiUS) J I " T I U 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ EMENDA ADITIVA N° 9.á./2009 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7069/2009 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 11 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n° 7069/2009. 

Arttgo 1 o Rea acrescido o parágrafo único ao art 11 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7069/2009, com a seguinte redação 

"Art 11-
§ Único - O prazo de duração do exercício de Agentes de Cidadania do 
Programa Pró-Cidadama será de 24 (vinte e quatro) meses, 

- improrrogáveis" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009 

JUSTIFICATIVA 
.''^ 

A presente proposta objetiva respeitar o art 37, inciso IX da Constituição 
Federal, que disciplina a contratação temporária. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislapva do Estado do Ceará, em 18 de 
março de 2009 

nr nmr iT iwwnnn imnrar iwii a n t t o i c n t u 
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EMENDA ADITIVA N0 OS 

Adicione-se parágrafo único ao art 2o do 
Projeto de lei que acompanha a mensagem n0 

7.069/2009, de autoria do Poder Executivo 

Art I o Adicione-se parágrafo único ao art 2o do Projeto de lei que 
acompanha a mensagem n 0 7.069/2009, de autoria do Poder 
Executivo, que terá a seguinte redação* 

Art 2o 

Parágrafo único Excetuando-se as normas do caput deste artigo aos 
convénios já firmado anteriormente a presente lei 

SALA DAS SESSÕES, 24 de março de 2009 

Depu 
Presidente da C 

Silva 
ísao de Defesa Social 

HJ PtMUXUPWMH MOWtWA, aor p o t e rOWWI» 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A , 
e R E D A Ç A O 

^ 

^ A T ^ ^ ^ B ^ ^ B ^ ^ ^ ^ o ^ 

D ^ ^ O ^ ^ A T O ^ ^ D ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

Comissão de Justiça, em J) k de ^A/j/\^SO de 2009 

P 

^PgASL&A f&l/^Z/ffJ* ^<JLJÍJUMÁ 

P A R E C E R 

<LL 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ffcx U^K JtJ \ ^A^/U^L/^B 

Comissão de Justiça, em MCQ de 2009. 

PRÉSÍDENTE DA CCJR 
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DESIGNO RELATOR SR. DEP /fiaWo C^LÍALQ 

Comissão de Justiça, em 2T de K^Jr* de 2009 

P A R E C E R 

^rtW^l^ \ çU^Uu^ ^^Q^ 

R E L A T O R 
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de 2009. 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.069/09 

INSTITUI O PROGRAMA DE PROTEÇÃO À 
CIDADANIA PRÓ-CIDADANIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

PRÓ-CIDADANIA, e 

D E C R E T A : 

Art . I o Esta Lei institui o Programa dc Proteção à Cidadania 
dispõe sobre as condições para a sua implantação pelo Estado do Ceará 

Art . 2 o Fica instituído o Programa de Proteção à Cidadania — PRÓ-CIDADANIA, 
coordenado pela Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social — SSPDS, a ser implantado 
em parceria com os municípios do Estado do Ceará que possuam menos de 50 000 (cinquenta 
mil) habitantes, por meio de convénios onde não for implantado o Programa Ronda do 
Quarteirão 

Parágrafo único. Excetuam-se as normas do caput desle artigo aos convénios já 
firmados anteriormente a presente Lei 

Art . 3 o O Programa PRÓ-CIDADANIA tem como objetivo prevenir atos e ações que 
venham a causar danos à comunidade, como também situações que possam por em risco o 
patrimônio e os bens públicos, auxiliando as instituições de segurança e/ou defesa social 

Ar t . 4 o Para a prestação dos serviços auxiliares de defesa social, previstos no art 
2 o desta Lei, serão admitidos pelos municípios convenentes Agentes de Cidadania, de ambos os 
sexos, selecionado em processo público seletivo simph ficado, coordenado e 
acompanhado pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 

§ I o O processo público seletivo simplificado deverá ser precedido de autorização 
do Prefeito Municipal, observando o limite de 1 (um) Agente de Cidadania para cada 500 
(quinhentos) habitantes 

§ 2 o O processo público seletivo simplificado deverá ser precedido de convite 
formulado pelo Município participante ao Ministério Público Estadual e ao Tribunal de Contas 
dos Municípios para acompanharem todas as suas fases de elaboração 

Art. 5 o O Município participe do Programa PRÓ-CIDADANIA deverá criar a Guarda 
Municipal durante o período da vigência do convénio, sob pena de suspensão do repasse dos 
recursos e restituição das despesas realizadas pelo Estado 

Ar t . 6 o Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos financeiros e 
equipamentos aos municípios, mediante a celebração dc convénios, objetivando a implantação 
do programa de que dispõe esta Lei 
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Parágra fo único. O Estado poderá repassar recursos à Prefeitura para 
complemento das despesas com pessoal do Programa PRÓ-CIDADANIA. na proporção de 1 
(um) para 1 (um) Agente de Cidadama 

Art . 7 o Aos Agentes dc Cidadania caberão as seguintes atribuições 
I - cooperar com as autoridades municipais na preservação do patrimônio público,' 
I I - informar às autondades policiais e seus agentes, bem como aos agentes das Guardas 

Municipais sobre locais, pessoas e situações quc possam por em risco o patrimônio, bens 
públicos e os próprios cidadãos, 

I I I - colaborar na prevenção de atos e ações que venham a proporcionar a 
ocorrência de crimes ou danos físico-psíquicos aos integrantes da comunidade ou aos seus 
patrimónios, respeitadas as atribuições específicas e constitucionais de outras instituições, 

IV - quaisquer outras atividades de proteçào à cidadania, que não sejam atnbuições 
específicas e constitucionais de outras instituições 

Ar t . 8 o O ingresso na atividade de Agente de Cidadania dar-se-á de 
conformidade com o que preceitua o art 4 o desta Lei, obedecendo aos seguintes requisitos 

I - haver concluído o ensino fundamental, 
I I - ter idade mímma de 18 (dezoito) anos, 
I I I - gozar de boa saúde física e mental, 
IV - estar em dia com o serviço militar e as obngaçôes eleitorais, 
V - possuir carteira nacional de habilitação em qualquer categoria, 
VI - ter reputação ilibada, comprovada mediante documentação a ser exigida no edital do 

processo público seletivo simplificado 
Art. 9 o Aos Agentes de Cidadania do Programa PRÓ-CIDADANIA, quando em 

efetivo exercício, será assegurado saiáno mensal no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), a 
ser previsto em lei municipal 

Art. 10. Fica proibido o uso do uniforme ao Agente de Cidadania quando não mais 
pertencer ao efetivo do Programa PRÓ-CIDADANIA 

Art. 11. A jornada dc trabalho dos integrantes do Programa PRÓ-CIDADANIA 
deverá ser de 8 (oito) horas diánas e 40 (quarenta) horas semanais 

Art. 12. Aos integrantes do Programa PRÓ-CIDADANIA é vedado portar arma de fogo, 
ou outras letais 

Art. 13. O desligamento do Agente de Cidadania ocorrerá ao final do contrato, a pedido e 
compulsonamente quando oconer fatos incompatíveis com a sua ftinção. devidamente especificada 
em regulamento municipal 

Art. 14. Ao Estado compete 
I - o custeio dos uniformes e fornecimento de equipamentos aos municípios participantes, 
I I - a formação dos Agentes de Cidadania, 
I I I - disponibilizar recursos para pagamento dos salários dos Agentes de Cidadama 

dos mumcípios participantes, nos termos do art 6 o desta Lei, 
IV - disponibilizar equipamentos de Comunicações transmissores/receptores, 
V - a cessão de viaturas para uso exclusivo em serviços dos Agentes de Cidadania 
Art. 15. À Prefeitura compete 
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I - a realização do processo de seleção pública simplificada, com a coordenação e 
acompanhamento da SSPDS, 

I I - o pagamento dos salários dos Agentes de Cidadania; 
I I I - a destinação de local para instalação do Projeto PRÓ-CIDADANIA, 
IV - cumprir integralmente os termos do convénio 
Art. 16. A rescisão do convénio ocorrerá, entre outras causas previstas no seu 

termo, quando os repasses financeiros, equipamentos e veículos não forem utilizados para o 
fim específico previsto nesta Lei. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na da|a de sua publicação, 
Art. 18. Revogam-se as disposições ei% contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de março de 2009 

/ A / i X ^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O TREZE 

I N S T I T U I O PROGRAMA DE PROTEÇÀO À 
CIDADANIA PRÓ-CIDADANIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATJVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Ar t . I o Esta Lei institui o Programa de Proteção à Cidadama — PRÓ-CIDADANIA, c 
dispõe sobre as condições para a sua implantação pelo Hstado do Ceará. 

Art . 2° Fica instituído o Piogram? de Proteção à Cidadania — PRÓ-CIDADANIA, 
coordenado pela Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social — SSPDS. a ser implantado 
cm parcena com os municípios do Estado do Ceará quc possuam menos de 50.000 (cinquenta 
mil) habitantes, poi meio de convénios, onde não for implantado o Programa Ronda do 
Quarteirão 

Parágrafo único. Excctuam-sc as normas do caput deste artigo aos convénios já 
firmados anteriormente a presente Lei 

Art . 3 o O Programa PRÓ-CIDADANIA tem como objetivo prevenir atos e ações que 
venham a causar danos à comunidade, como tambem situações que possam por em risco o 
patrimônio e os bens públicos, auxiliando as instituições de segurança e/ou defesa social. 

A r t . 4° Para a prestação dbs serviços auxiliares de defesa social, previstos no art 
2 o desta Lei, serão admitidos pelos municípios convenentes Agentes de Cidadania, de ambos os 
sexos, selecionado em processo público seletivo simplificado, coordenado e 
acompanhado pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 

§ I o O processo público seletivo simplificado deverá ser precedido de autorização 
do Prefeito Municipal, observando o limite de 1 (um) Agente de Cidadania para cada 500 
(quinhentos) habitantes 

§ 2 o O processo público sclcti\o simplificado deverá ser precedido de convite 
formulado pelo Município participante ao Ministério Público Estadual e ao Tribunal de Contas 
dos Municípios para acompanharem todas as suas fases de elaboração 

Art. 5 o O Município participe do Programa PRÓ CIDADANIA devera criar a Guarda 
Municipal durante o período da vigência do convénio, sob pena dc suspensão do repasse dos 
recursos e restituição das despesas reahzadas pelo Estado. 

A r t . 6 o Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos financeiros e 
equipamentos aos municípios, mediante a celebração de convénios, objetivando a implantação 
do programa de que dispõe esta Lei 

P a r á g r a f o único. O Estado poderá repassar recursos à Prefeitura para 
complemento das despesas com pessoal do Programa PRÓ-CIDAl^NIA, nd proporção de 1 
(um) para 1 (um) Agente de Cidadania 

Ar t . 7 o Aos Agentes de Cidadania caberão as seguintes atr%úições: 
I - cooperar com as autoridades municipais na preservaç3jQjcipatrimônio público;' 
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0 - infbrmar ás bondades pohc^eseusagen^bom como aos agentes d ^ 
Mumcipais sobre loeais, pessoas e situações que possam por em risco o patnmômo, bens 
púbheoseos prõpnos cidadãos, 

m - colaborar na prevenção de atos e ações que venbam a proporcionar a 
ocorrência de cnmes ou danos fisico psíqutcos aos mtegrantes da eomumdade ou aos seus 
patnmõmos, respeitadas as atnbmçõesespecíficaseconstltucionats de outras mstltmções^ 

IV-quaisquer outras atividades de proteçãoãctdadanta^ que não sejam atribuições 
especificaseconstitucionats de outias instituições 

A r t . 8^ O tngresso na ativtdade de Agente de Ctdadanta dar-se-ã de 
conformidade comoque preceituaoart ^destaLei, obedecendo aos segumtes requisitos 

I^baverconcluidooensmo fundamental, 
0^tertdademmimadel8(dezoito)anos, 
Ht-gozar de boa saúde fisicaemental^ 
I V - estar em dta comoservt^omíbtareas obngaçôes eleitorais; 
V^possuir carteia nactonal de habilitação em qualquer categonas 
Vl^ te r reputação dibadâ  comprovada mediante documentaçãoaser exigida no editaldo 

processo públtco seletivo simplificado 
Art. 9^ Aos Agentes de Cidadama do Programa PRÓ-CIDADANIA, quando em 

efetivo exercício, será assegurado saiáno mensal no valo^ 
ser prevtsto em lei mumcipal 

Art. tO.Picaprotbtdoousodoumformeao AgentedeCtdadamaquandonãomats 
pertencer ao efettvo do Programa PRÓ-CIDADANIA 

Art. t t . A jornada de trabalbo dos mtegrantes do Programa PRÓ-CIDADANIA 
deverá ser de8(oito)borasdtánase40(quarenta) boras semanats 

Art. Aos mtegrantes do Programa PRÓCIDADANIAévedado portar arma de fogo, 
ou outras letais 

Art. t^.Odesltgamento do Agente de Cidadama ocorrerá ao ftnal do contrato,apedidoe 
compulsonamente quando ocorrer fatos mcompativeis comasua função,devtdamente especificada 
em regulamento mumcipal 

Ar t . t4 . Ao Estado compete 
1- ocusteio dos umformesefomectmento de equipamentos aos mumcípios parttctpantes, 
It^afbrmação dos Agentes de Cidadama, 
m ^disponibilizar recursosparapagamentodossalártosdosAgentesdeCidadama 

dos municípios participantes, nos termos do art IdestaEet, 
JV-dtspombtli^ar equipamentos de Comumcações t̂ ansmtssores/receptores, 
V - acessão de viaturas para uso exclusivo em serviços dos Agentes de Ctdadama 
Art. t^.ÀPrefeitura compete 
t - a realização do .processo de seleção públtca simplificada, com a coordenação e 

acompanbamento da SSPDS, 
tl-opagamento dos salános dos Agentes de Ctdadania; 
t t l - ades tmaçãode local para mstalação do Projeto PRÓ-CIDADANIA, 
tVDcumpnr integralmente os termos do convêmo 
Art . t6. A rescisão do convêmo ocorrerá, entremostras causas previstas no seu 

termo,quando os repassesfinancetros,eqmpamentose v e í ^ ^ s n ã o f o r e m u t t f i z a d o s parao 
fim especifico previsto nesta Eet 
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de março de 2009 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 

I 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2.° SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMÃRBAQUIT 
4 0 SECRETÁRIO 
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